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APRESENTAÇÃO

A coleção “Função política e social do Direito e Teorias da Constituição” é uma 
obra de tema atual cujo foco principal é a discussão científica por intermédio de trabalhos 
diversos que compõem seus capítulos.

O objetivo central foi apresentar, de forma categorizada e clara, estudos 
desenvolvidos em diversas instituições de ensino e pesquisa do país e exterior. Em todos 
esses trabalhos a linha condutora foi o aspecto relacionado ao Direito e trazer à tona temas 
sociais e políticos relevantes para a coletividade.

A obra foi dividida em 2 volumes, para que o tema fosse debatido na sua complexidade 
e importância.

No primeiro volume, focou-se no direito à saúde e nas políticas públicas envolvendo 
a saúde coletiva, com destaque para assuntos relacionados à covid-19, que tiveram grande 
impacto na vida dos Brasileiros de março de 2020 até os dias atuais. Pela sua grande 
importância, o volume trouxe cinco artigos que debatem diretamente o tema da pandemia 
e suas repercussões. Além de outros trabalhos que focam na temática da saúde. Com 
destaque para dois artigos que debatem a judicialização da saúde e um trabalho que trata 
da saúde da mulher. Este volume da obra trouxe, ainda, dois artigos sobre os Conselhos 
municipais de saúde e encerra-se o volume 1 com dois artigos sobre seguridade social, que 
corresponde a um conceito mais amplo de saúde e dignidade.

O segundo volume inicia com um Manifesto, e uma crítica ao famoso “juridiquês” 
que acaba por distanciar as leis do povo. Em seguida, apresenta-se ao leitor ou à leitora 
temas diversos discutidos aqui com a proposta de fundamentar o conhecimento de 
acadêmicos, mestres e todos aqueles que de alguma forma se interessam pelo direito e 
sua complexidade. Finaliza-se o volume 2 desta obra com dois artigos sobre a formação 
em direito, as experiências discentes com os direitos humanos e uma reflexão acerca do 
trabalho do docente.

Deste modo a obra “Função política e social do Direito e Teorias da Constituição” 
apresenta uma teoria bem fundamentada nos resultados práticos obtidos pelos diversos 
professores e acadêmicos que arduamente desenvolveram seus trabalhos que aqui serão 
apresentados de maneira concisa e didática. Sabemos o quão importante é a divulgação 
científica, por isso evidenciamos também a estrutura da Atena Editora capaz de oferecer 
uma plataforma consolidada e confiável para estes pesquisadores exporem e divulguem 
seus resultados. 

Alessandra Knoll
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RESUMO: A Constituição Federal determina 
como garantia fundamental o direito à saúde, 
cabendo observar a universalidade, equidade 
e integralidade. O artigo 196 assegura o 
Estado como agente de direito, encarregado 
da obtenção da saúde por meio de políticas 
sociais. Nesse sentido, o Brasil apresenta 200 
mil mortes anuais em decorrência do tabagismo 

e 12,5% da população sofre com o uso 
descontrolado do álcool. Em consequência ao 
uso, aumentam os gastos públicos envolvendo 
doenças relacionadas ao tabaco, similar ao 
alcoolismo, motivador de doenças como a 
hepatite alcoólica. Objetivou-se investigar por 
meio de revisão narrativa o consumo de drogas 
lícitas, álcool e cigarros, baseado no direito à 
saúde no Brasil. No presente estudo foi utilizada 
revisão narrativa do direito à saúde e consumo 
de drogas lícitas, cujos dados foram obtidos na 
legislação brasileira, artigos científicos, livros e 
dissertações, compreendendo estudos desde a 
promulgação da Carta Magna de 1988. Percebe-
se que apesar da vasta política de controle ao uso 
de drogas lícitas, visualizadas tanto na legislação 
quanto nos projetos sociais, o uso dessas 
substâncias vem aumentando, principalmente, 
entre os jovens. Este fato causa desarmonia 
na discussão do direito à saúde proposta pela 
Constituição, pois a liberação e o uso precoce 
dessas substâncias, a médio-longo prazo, trará 
sérios problemas de saúde aos usuários. O 
cigarro e as bebidas alcoólicas se apresentam 
como substâncias psicoativas permitidas em 
quase todos os países, assim como no Brasil. 
Conclui-se que, apesar dos malefícios do uso 
descontrolado de tabaco e álcool serem bem 
delineados na literatura científica, não se observa 
o reflexo efetivo da sensibilização de parte da 
população para com os cuidados com essas 
drogas lícitas. Ademais, vê-se que o Estado, 
enquanto defensor do direito à saúde, deve 
proporcionar maior ênfase de efetivo políticas de 
prevenção, principalmente voltada para o público 
adolescente, como garantia do direito à saúde.
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CONSUMPTION OF LEGAL DRUGS AND THE RIGHT TO HEALTH: A 
NARRATIVE REVIEW

ABSTRACT: The Federal Constitution determines the right to health as a fundamental 
guarantee, observing universality, equity and integrality. The article 196 assures the State 
as an agent of law, in charge of obtaining health through social policies. In this sense, Brazil 
has 200 thousand deaths a year from smoking and 12.5% ​​of the population suffers from the 
uncontrolled use of alcohol. As a result of its use, public spending on tobacco-related diseases 
increases, similar to alcoholism, which motivates diseases such as alcoholic hepatitis. The 
objective was to investigate, through a narrative review, the consumption of legal drugs, 
alcohol and cigarettes, based on the right to health in Brazil. This study used a narrative 
review of the right to health and consumption of legal drugs, whose data were obtained from 
Brazilian legislation, scientific articles, books and dissertations, comprising studies since the 
promulgation of the 1988 Magna Carta. Despite the vast policy to control the use of legal 
drugs, seen both in legislation and in social projects, the use of these substances has been 
increasing, especially among young people. This fact causes disharmony in the discussion 
of the right to health proposed by the Constitution, as the release and early use of these 
substances, in the medium-long term, will bring serious health problems to users. Cigarettes 
and alcoholic beverages are psychoactive substances allowed in almost every country, as well 
as in Brazil. It is concluded that, despite the harmful effects of the uncontrolled use of tobacco 
and alcohol being well delineated in the scientific literature, there is no effectiveness of the 
sensitization of part of the population towards the care with these legal drugs. Furthermore, 
it is seen that the State, as a defender of the right to health, must provide greater emphasis 
on effective prevention policies, especially aimed at the adolescent public, as a guarantee of 
the right to health.
KEYWORDS: Law, Legal Drugs, Public Health.

INTRODUÇÃO
O uso precoce e descontrolado, tanto do álcool quanto do tabaco, representa um 

grande risco à saúde pública, uma vez que o uso dessas substâncias aumenta a possibilidade 
de se adquirir doenças e condições irreversíveis ao corpo dos indivíduos, que se submetem 
à utilização das drogas lícitas sem autolimitação ou barreiras estatais. Do mesmo modo, 
as consequências econômicas e sociais reverberam na sociedade, representando visível 
urgência para garantia ao acesso à saúde em sentido amplo.

Nesse contexto, observa-se que a política pública se trata do próprio Estado em 
ação, materializado por meio da lei. Sendo esta, algumas vezes, limitadora do desejo de 
consumir drogas lícitas, exemplificada pelos ambientes 100% livres de cigarros e pela “lei 
seca”. A sociedade proibida por lei de determinados atos, ainda assim, necessita da efetiva 
fiscalização das normas e, existindo embate quanto ao direito à saúde, remete-se ao 
princípio constitucional da proporcionalidade. O direito individual de fumar e beber versus 
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o direito à saúde da sociedade. Urge, o princípio da proporcionalidade representando a 
finalidade precípua de equilibrar os direitos individuais com os anseios da sociedade.

Assim, deve-se observar a melhor forma de sensibilizar o usuário de drogas, cigarros 
e bebidas alcoólicas, acerca dos malefícios do uso dessas substâncias, em paralelo 
com o contraponto do direito à saúde de todos. Dessa forma, pretende-se apresentar as 
implicações que o uso de drogas, tabagismo e consumo de álcool, representantes das 
drogas lícitas, ocasionam graves reflexos negativos na sociedade e para o Estado. Este 
fato está em desacordo com o direito à saúde determinado pela Constituição Federal de 
1988, uma vez que o uso de drogas afeta diretamente a saúde da população.

Percebe-se que o Estado, por meio do Ministério da Saúde e do Poder Legislativo, 
tem promovido políticas para o desestímulo e a prevenção ao uso dessas drogas, que 
vão desde a diversificação e aperfeiçoamento do tratamento oferecido para pessoas 
que possuem dependência química, até a proibição de propagandas publicitárias, a fim 
de evitar a relação dessas drogas lícitas com produtos benéficos, o que estimularia, 
consequentemente, o seu consumo.

Nesse contexto, o presente estudo foi realizado por meio de revisão narrativa do 
direito à saúde e consumo de drogas lícitas, cujos dados foram obtidos na legislação 
brasileira, artigos científicos, livros e dissertações, compreendendo estudos desde 
a promulgação da Carta Magna de 1988. Para melhor visualização da problemática, o 
texto foi apresentado em três aspectos: O direito individual ao consumo de cigarros e o 
Tabagismo; A legalidade do consumo de bebidas alcoólicas e a saúde pública e Ações do 
Estado na defesa do direito à saúde. Objetivou-se investigar o consumo de drogas lícitas, 
álcool e cigarros, baseado no direito à saúde no Brasil.

O direito individual ao consumo de cigarros e o Tabagismo
A princípio, vale esclarecer que o termo “tabagismo” diz respeito à doença crônica 

decorrente de uma dependência causada pela substância nicotina, presente no cigarro, 
produto à base de tabaco. O Instituto Nacional do Câncer (INCA), aponta também que um 
terço dos adultos fumam no Brasil. Diante disso, analisando-se por uma perspectiva global, 
os dados da Organização Mundial de Saúde (OMS) são claros ao estabelecer que se vive 
uma epidemia de tabaco, sendo esta o principal fator de morte, empobrecimento e doença, 
matando mais de 8 milhões de pessoas anualmente no mundo.

Cabe-se ressaltar, ainda segundo esses dados, que quase 80% dos mais de 1,1 
bilhão de fumantes no mundo moram em países de baixa ou média renda, caracterizando 
problemática que supera a área da saúde e adentra infalivelmente no campo social (OMS, 
2019). Nesse sentido, o estado de vulnerabilidade a qual estão expostos os fumantes de 
cigarro, compõe-se por um rol de doenças que podem comprometer boa parte do organismo 
do indivíduo, com enfoque no trato respiratório, a exemplo da doença pulmonar obstrutiva 
crônica, seria uma limitação ao fluxo aéreo relativa a uma reação inflamatória do pulmão a 



 
Função política e social do direito e teorias da constituição Capítulo 9 103

gases e partículas nocivas.
Todavia, o uso habitual do tabaco ainda pode provocar câncer, e não apenas no 

pulmão, como também em outros locais, a exemplo do esôfago, rins, bexiga, colo do útero, 
entre outros (ARAÚJO et al., 2004). Dessa maneira, as muitas adversidades consoantes a 
esfera da saúde são preocupantes não só pela tamanha quantidade de pessoas atingidas, 
mas também porque grande parcela têm efeitos irreversíveis que podem ocasionar uma 
péssima qualidade de vida ou até mesmo a morte.

Outrossim, torna-se indispensável apontar a importância colossal que a indústria 
do tabaco e o marketing que a envolveu tiveram para o crescente número de usuários ao 
longo dos anos e como ela reagiu às legislações que a regulam. Assim, no Brasil, a British 
American Tobbaco (BAT) foi a responsável pela criação do “Sistema Integrado de Produção 
de Fumo”, em 1918, na região Sul do país, marcante durante o século XX devido a sua 
concentração ascendente, sucesso fruto de um trabalho de marketing focado nos métodos 
que envolviam a tecnologia e a ciência da época, bem como a cultura (BOEIRA; GUIVANT, 
2002).

Nesse sentido, a OMS apresenta a necessidade de criação de espaços públicos livres 
da fumaça ambiental do tabaco (FAT). Essa fumaça se apresenta como um cancerígeno 
tipo A, prejudicando tanto os fumantes quanto os não fumantes, também chamados de 
fumantes passivos,  submetidos a substâncias tóxicas. É pensando nisso que a Lei n° 
9.294/96 e o Decreto n° 2.018/96 regulamentador apontam que:

“É proibido o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de 
qualquer outro produto fumígero, derivado ou não do tabaco, em recinto 
coletivo, privado ou público, salvo em área destinada exclusivamente a esse 
fim, devidamente isolada e com arejamento conveniente.” (BRASIL, 96, sem 
paginação).

A resposta da indústria não tardou a chegar, interpretando a letra da lei de uma 
maneira que lhe fosse benéfica, permitindo o fumo em ambientes fechados, conhecidos 
como fumódromos. Hodiernamente, algumas políticas públicas foram idealizadas a fim de 
controlar os riscos causados ao fumante passivo, por meio de uma fiscalização rigorosa 
pela vigilância sanitária ou até mesmo a elaboração de leis municipais que inibem o uso de 
cigarro (BIALOUS et al., 2009). Dessa forma, alterações foram realizadas à lei supracitada 
por meio do artigo 49 da Lei n°12.546/11 e pelo Decreto n°8.262/14 com o objetivo de 
regular, ainda mais, o consumo do tabaco:

“É proibido o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou qualquer 
outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, em recinto coletivo 
fechado, privado ou público.” (BRASIL, 2014, sem paginação).

Ademais, com o passar do tempo, a tecnologia avança e possibilita a gênese de 
outros aparelhos mais atuais e que chamam a atenção do público mais jovem, como  
é o caso dos cigarros eletrônicos ou e-cigs, fruto popular dos Sistemas Eletrônicos de 
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Distribuição de Nicotina (ENDS). A ANVISA, em 2009, proibiu a comercialização e a 
importação da ENDS a não ser que fosse comprovada sua eficácia na substituição dos 
itens tradicionais do tabaco ou como um mecanismo que atuasse a favor da suspensão da 
epidemia do tabaco. Entretanto, o comércio irregular desses produtos eletrônicos continua 
ocorrendo e muito é facilitado pela internet.

Ainda, pode-se apontar que uma grande parcela das pessoas que conhecem o 
cigarro eletrônico, cerca de 44%, acredita que eles são menos prejudiciais à saúde do 
que o cigarro convencional (CAVALCANTE et al., 2016). Nesse sentido, a segurança de 
tais dispositivos ainda não são comprovadas cientificamente e nem os riscos trazidos para 
os usuários, apesar de saber que alguns deles possuem a nicotina, em maior ou menor 
quantidade, e outros não. A ausência de fiscalização e regulamentação dos produtos 
afeta negativamente o controle de qualidade e não viabiliza a precisão do que se está 
consumindo, ao passo que a utilização de outras substâncias danosas, como toxinas, 
foram diagnosticadas nos cigarros eletrônicos (KNORST et al., 2014).

“Estima-se que até o ano de 2020, 70% das mortes provocadas pelo uso 
do tabaco ocorrerão em países em desenvolvimento. Consequentemente, 
estes países terão mais gastos em saúde além de custos com perda da 
produtividade. Em países pobres o orçamento para saúde é geralmente baixo 
e o atendimento ao paciente com câncer pode ter um custo para o qual não se 
tem verba e/ou que desvia as verbas já escassas para o atendimento básico 
de saúde” (TABACO ou SAÚDE, 2000).

Nesse sentido, ressalta-se os gastos públicos que o uso do tabaco gera ao Estado 
e até mesmo aos próprios fumantes, os quais não conseguem ser superados apenas pelos 
impostos submetidos ao cigarro (SILVANO, 2017). Ademais, sabe-se dos grandes números, 
sejam orçamentários ou equivalentes aos afetados pelo cigarro, são preocupantes na 
medida em que expõem uma população extremamente impactada pelo uso do tabaco, na 
qual uma parcela significativa é composta por jovens e adolescentes.

Há necessidade de medidas legais para amenizar o uso de vapes em virtude do 
avanço do consumo nessa fase de transição e descoberta, podendo afetar, ainda mais, os 
indivíduos de baixa renda, que sofrem com desestruturação familiar, violência doméstica, 
dentre outras questões que envolvem e resultam no consumo do cigarro. É nesse sentido 
que o Estado deve extrapolar o regramento que condiz somente a este consumo, mas 
também se aprofundar nos problemas que tanto abalam a sociedade brasileira desde os 
primórdios e oferecer soluções que, consequentemente, beneficiarão a saúde pública.

A legalidade do consumo de bebidas alcoólicas e a saúde
A questão do consumo de álcool é tão longeva que pode-se remeter ao passado, 

ao passo que desde o Brasil Colonial já era presente esse hábito, principalmente entre os 
missionários e colonos, que utilizavam da bebida nativa, produzida a partir de mandioca 
e milho, por exemplo (RAMINELLI, 2005). No ambiente indigena também era marcante 
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o uso do álcool, de forma que se faziam o uso em ocasiões marcantes, por tratar-se de 
um hábito cujo objetivo era contribuir para socialização, tal como facilitar o contato com 
o sobrenatural, em que o estado de embriaguez era visto como sagrado, não punindo-se 
moralmente (FIDELIS DIAS, 2008).

Nesse contexto, observa-se o caráter histórico e cultural do uso do álcool em nossos 
antepassados, ensejando na formação de uma sociedade marcada fortemente pela cultura 
do álcool, presente em grande parcela das festividades. Assim também visualizadas em 
músicas e filmes, tornando-se naturalizado na sociedade, também alavancado devido 
a influência da indústria do álcool, bem como pelo seu baixo custo. Entretanto, apesar 
dessa naturalização do consumo do álcool, vê-se que seu uso imoderado acarreta diversas 
consequências negativas, devendo ser observada pelo aspecto cultural até o ponto de não 
causar danos sócio econômico grave na sociedade.

Assim, de acordo com a OMS, o consumo estimado de álcool no Brasil, no ano de 
2016, corresponde a 7,8L per capita, ultrapassando a média mundial de 6,4L, tal como 
também exposto nesta pesquisa o uso descontrolado do álcool representa uma das 
principais causas que afetam na morbidade, mortalidade e incapacidades em todos os 
usuários. Diante disso, vê-se o quão perigoso se torna a utilização dessa substância na 
sociedade, posto que, dentre os malefícios do uso se encontra a Síndrome Alcoólica Fetal 
(SAF), doença acarretada pelo consumo de álcool pela gestante.

A SAF acarreta atraso do crescimento pré-natal e pós-natal, anomalias faciais e 
disfunção do Sistema Nervoso Central (SNC), danos considerados irreversíveis (ALVES, 
2016). Fato esse que, apesar de tão danoso para saúde, é negligenciado por grande parte 
da população, de acordo com estimativa do Centro de Informações sobre Saúde e Álcool 
(CISA), a prevalência da utilização de álcool durante a gestação representa 15,2% no 
Brasil, bem como estima-se que, a cada mil nascidos na periferia de São Paulo, trinta e oito 
nascem com o SAF, de acordo com estudo realizado pela CISA.

É mister pontuar, a relação existente entre o consumo de bebidas alcoólicas e a 
ocorrência de acidentes de trânsito, responsável por cerca de 400 mil feridos ao ano, no 
Brasil, de acordo com Lima (2008). Em consonância com esse dado, Morais et al. (2012) 
apontam que esses acidentes de trânsito estabelecem um grave obstáculo para a saúde 
pública do Brasil, uma vez que resulta em uma elevada taxa de mortos e feridos. Diante 
disso, mostra-se imperioso apontar a pesquisa divulgada pelo Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA), apontando como 132 bilhões de reais o custo financeiro 
oriundo de acidentes de transportes, representando cerca de 2% do Produto Interno Bruto 
(PIB) do país (Farias et al., 2009).

Tais gastos poderiam ser exponencialmente reduzidos, principalmente, a partir 
da conscientização da população acerca do perigo do uso de álcool em paralelo com a 
condução de veículos automotores. Em consequência, diminuiria os gastos com esse setor 
e destinaria essa verba para outros setores da sociedade, a exemplo da educação - ramo 
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base de uma sociedade bem desenvolvida. No entanto, apesar desse elevado número de 
acidentados todo ano, vê-se a atenção do Estado na tentativa de redução desses índices, 
a exemplo da implementação do Código de Trânsito Brasileiro (CTB), documento legal, 
criado em 1998.

Esse dispõe acerca das normas de conduta, infrações e penalidades para os 
usuários, bem como a definição das responsabilidades dos órgãos vinculados ao trânsito. 
Pesquisas realizadas no período da implementação dessa legislação analisou o efeito dessa 
norma no país e apontou que após um mês da vigência ocorreu uma redução em cerca de 
45% no número de acidentes, quando comparado com o mesmo período no ano de 1997 
(Traumann, 1998). Outrossim, pode-se citar o art. 277 da lei 12.760, a qual estabelece:

O condutor de veículo automotor envolvido em acidente de trânsito ou que 
for alvo de fiscalização de trânsito poderá ser submetido a teste, exame 
clínico, perícia ou outro procedimento que, por meios técnicos ou científicos, 
na forma disciplinada pelo Contran, permita certificar influência de álcool ou 
outra substância psicoativa que determine dependência (BRASIL, 2012, sem 
paginação).

Diante disso, é nítida a ação legislativa apontada pelo Estado no combate a utilização 
do álcool na condução de veículos automotores. Como mencionado anteriormente, trata-
se de um grave problema de saúde pública, conforme a Organização  Pan-Americana de 
Saúde (OPAS, 2005, p. 7):

O Sistema Único de Saúde brasileiro congrega em torno de 70% de todas 
internações hospitalares no país. De nove milhões de internações hospitalares, 
8,1% são decorrentes de causas externas; destas, 15% devidas a acidentes 
de transportes terrestres (OPAN, 2005, p. 7).

No que tange às outras vertentes das consequências do uso de álcool, pode-se 
apontar o aumento da violência, em especial a violência doméstica, se estendendo desde 
a violência entre os parceiros até com as crianças e adolescentes que habitam esse lar. 
Fato esse que foi comprovado a partir de pesquisa realizada pela Secretaria  Nacional  
de  Proteção  dos  Direitos  da  Criança e Adolescente, apontando que essas agressões 
têm início precocemente na vida de alguns indivíduos, por meio de ação ou omissão que 
resultam em danos, lesões e/ou transtornos no desenvolvimento íntegro.

De tal forma que, algumas dessas crianças, sentem-se desamparadas e crêem 
que não possuem valor, acarretando, na maioria das vezes, a aderirem a convicção de 
que os embates da vida devem ser resolvidos por meio de ações violentas (BRASIL, 
2018). Outrossim, também foi detectado que o descaso sofrido por esses indivíduos na 
fase da infância e adolescência ocasiona uma maior probabilidade do uso de substâncias 
psicoativas na fase adulta, ao passo que o convívio com dependentes de substâncias 
psicoativas expande não apenas o consumo de tais substâncias, mas também a violência 
intrafamiliar e a vulnerabilidade (SILVA;  PADILHA,  2013;  OLIVEIRA  et al.,  2016;  FONTES;  
CONCEIÇÃO; MACHADO, 2017).



 
Função política e social do direito e teorias da constituição Capítulo 9 107

O uso de álcool foi apontado como responsável por aumentar os índices de 
violência também no ambiente extrafamiliar desses cidadãos. Essa substância altera o 
comportamento dos indivíduos, interferindo na perda de limites, gerando envolvimento 
em atos violentos, o que impulsiona para o uso de outras substâncias psicoativas. De tal 
maneira que, no público jovem, os efeitos são mais impulsivos, posto que diz respeito a um 
público mais exposto e vulnerável (BRASIL, 2018). Ademais, também pontua-se que o uso 
de álcool nessa fase é o grande responsável pelo mau desempenho escolar e/ou a evasão, 
fato esse comprovado a partir da pesquisa de Raimundo Filho e Ronaldo Araújo (2017), o 
qual aponta se tratar de um processo bastante complexo e desagregador da educação em 
todas as regiões do país.

Ações do Estado na defesa do direito à saúde
Como já visto, o uso de álcool e tabaco aumenta consideravelmente o aparecimento 

de enfermidades no usuário ao longo do tempo, contrapondo-se ao direito à saúde. 
O desenvolvimento de políticas públicas para o controle do uso de drogas se torna 
imprescindível para manutenção do direito à saúde, além de ser economicamente mais 
favorável ao Estado prevenir o uso dessas drogas lícitas. O indivíduo que desenvolveu 
doenças em razão do uso dessas substâncias custa um valor mais elevado ao sistema de 
saúde.

No intuito de minimizar as consequências geradas pelo abuso de drogas lícitas, faz-
se necessária a efetivação na prática de políticas públicas já existentes, pois são meios 
necessários para reduzir as desigualdades sociais e econômicas, de modo a assegurar 
o acesso equitativo a bens e serviços, inclusive a atenção à saúde (SILVA et al., 2007). 
Nesse viés, para controlar o uso exacerbado e precoce do álcool, o Brasil desenvolveu 
diversas políticas ao longo dos anos para diminuir o uso e o acesso a essas substâncias. 
Essas Políticas vão desde o tratamento para dependentes químicos, até campanhas de 
sensibilização, em especial da população mais jovem, em fase de transição, que são mais 
suscetíveis a utilizarem drogas lícitas.

Desse modo, o Ministério da Saúde elaborou, em 2004, a Política de Atenção 
Integral a Usuários de Álcool e Outras Drogas, apresentando como ideia principal educar 
e informar a população acerca dos males causados pelo uso precoce e descontrolado do 
álcool. A prevenção do uso abusivo e/ou dependência de álcool e drogas pode ser definida 
como um processo de planejamento e implantação de múltiplas estratégias voltadas para 
redução dos fatores de vulnerabilidade e riscos que podem acontecer ao indivíduo, ao 
grupo e à comunidade.

Nesse sentido, os riscos estão presentes em todos os campos da vida (na família, 
na escola ou qualquer ambiente de convívio social) e, segundo essa Política, ampliam-
se quando o indivíduo/família se relaciona fragilmente com o mundo. Desse modo, 
transformações no ambiente de ensino, a fim de garantir a participação dos jovens, são 
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fatores essenciais de proteção. Da teoria à prática, essa Política tem como expressão 
concreta a Redução de Danos (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2004). Como visto acima, 
priorizando a redução de danos, o estado auxilia o indivíduo para que esse saiba, desde 
cedo, os males que o uso dessas substâncias pode causar, munindo-se de campanhas em 
escolas e projetos sociais a população mais vulnerável.

Já em 2009, o Governo Federal implementou o Plano Emergencial de Ampliação 
do Acesso ao Tratamento e à Prevenção em Álcool e outras Drogas (PEAD), ampliando 
as políticas de prevenção e tratamento dessas substâncias no Sistema Único de Saúde 
(SUS), com o fito de efetivar ainda mais o direito à saúde da sociedade (ACSELRAD, 
2014).  Ademais, acerca da legislação brasileira, a fim de coibir o acesso dos jovens às 
bebidas alcoólicas, uma vez que são os mais propensos a desenvolverem vícios pelo uso 
precoce, a Lei nº 13.106, de 2015, em seu art. 243 explicita que:

“Vender, fornecer, servir, ministrar ou entregar, ainda que gratuitamente, de 
qualquer forma, a criança ou a adolescente, bebida alcoólica ou, sem justa 
causa, outros produtos cujos componentes possam causar dependência 
física ou psíquica:

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, se o fato não constitui 
crime mais grave.” (BRASIL, 2015, sem paginação).

Em relação ao tabagismo, ressalta-se que o Brasil se apresenta como referência 
mundial no controle do uso de produtos derivados do tabaco, desenvolvendo ações tanto 
por meio do Programa Nacional de Controle do Tabagismo e outros Fatores de Risco de 
Câncer (PNCTOFR), quanto pela legislação de ambientes 100% livres de fumo. Para 
fomentar a Política pela redução do consumo de tabaco, o Ministério da Saúde, juntamente 
com o Instituto Nacional de Câncer  (INCA), desenvolveu o programa  “Unidades de Saúde 
Livres do Cigarro - Saúde e Coerência”, na qual caracteriza-se por um conjunto de ações 
educativas, normativas e organizacionais, com o fito de estimular mudanças culturais na 
aceitação social da cessação do consumo de derivados do tabaco em unidades de saúde 
e, em primeiro momento, apoiar os profissionais que são usuários de cigarro a deixarem 
de fumar.

Na Atenção Básica à Saúde, o SUS disponibiliza tratamento gratuito e efetivo com 
adesivos de nicotina, auxílio psicológico e outros meios para garantir o direito à saúde dos 
cidadãos. Ademais, percebe-se a efetividade  da legislação em atenuar a acessibilidade ao 
tabaco, a exemplo do veto à propaganda e à exposição dos produtos limitada aos pontos 
de venda acompanhada de mensagens de advertência. Além da proibição da associação 
a atividades esportivas e culturais e o impedimento ao patrocínio de eventos diversos, 
buscando inibir a figura positiva e inofensiva atribuída, pelas indústrias tabágicas (SILVA 
et al., 2014). Soma-se ainda, a taxação dos produtos fumígenos e a obrigatoriedade de 
aviso sanitário nas embalagens reforçando a intenção do Estado em garantir o direito à 
saúde.  	
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Pode-se concluir que, no que tange ao tabagismo, o uso demasiado do cigarro, 

apresenta-se como fruto de uma indústria que, por muitos anos, dominou o cenário midiático 
por meio do marketing agressivo. Nas últimas três décadas, a conscientização acerca das 
questões relativas à saúde pública se sobrepôs, proporcionando uma atenuação no uso 
de produtos derivados do tabaco, mas não no grau necessário, visto que a saúde pública 
ainda se encontra por demais afetada. O Estado deve se atentar para tal questão de forma 
menos superficial e mais pragmática.

De outro modo, no que diz respeito à problemática do uso do álcool, trata-se de uma 
questão enraizada na sociedade, de maneira que se torna uma situação mais complexa 
para ser controlada, devendo haver a intensificação das políticas públicas para redução de 
seu consumo e, consequentemente, das notórias implicações negativas como violências e 
mortalidade.

O presente estudo promoveu reflexão no que tange às Políticas Públicas quanto ao 
uso de substâncias lícitas em paralelo com o direito à saúde. De forma que estabelece a 
necessidade de amenizar o consumo de produtos fumígenos e bebidas alcoólicas como 
pilares que implicam em agravos para sociedade, bem como, aumentar a atuação estatal 
na tentativa de mitigar consequências negativas.

Pontua-se as limitações encontradas com relação a estudos/dados relativos 
ao cenário nacional, em especial ao que concerne a dados referente ao álcool e suas 
implicações, posto que há uma escassez de pesquisas que abranjam todo o território 
brasileiro.

A construção e efetividade de Políticas Públicas que garantam o direito à saúde 
necessita de observação imediata, em especial, pelo poder econômico adotado pelas 
indústrias do tabaco, bebidas alcoólicas, bem como a vulnerabilidade do consumidor em 
potencial, crianças e adolescentes.
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